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Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositi
vos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ACRESCE DIS
POSITIVOS AS LEIS N° 16.318, DE 14 DE AGOSTO DE 2017, E N.° 15.990, DE 22 DE
MARÇO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A segurança pública é urna área de grandes desafios para qualquer gestão pública. O
Governo do Estado, consciente da relevância dessa área para o bem-estar e paz da população,
sempre empreendeu todos os esforços no sentido de contribuir para o aprimoramento e a efe
tividade dos serviços prestados pelos órgãos estaduais de segurança pública.

Para alcançar esse propósito, não só investimentos em estrutura e equipamentos vêm
sendo feitos, mas também investimentos outros no aumcnto de efetivo das forças policiais e
políticas remuneratórias e funcionais de incentivo profissional, levando-se em consideração a
inquestionável relevância do profissional de segurança para o atingimento das metas de go
verno estabelecidas para a segurança pública.

Prosseguindo com essa política de investimentos, foi recentemente divulgada a inten
ção do Governo do Estado de realizar, em data próxima, concursos para cargos integrantes do
quadro da Perícia Forense do Estado e para cargos da Policia Civil do Estado, de integrantes
do Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual. Os agentes nomeados para esses
cargos somarão esforços às forças de segurança no trabalho de elucidação c investigação de
crimes.

Para a realização dcsses concursos, porém, faz-se necessário promover, através deste
Projeto, alterações nas Leis Estaduais n.° 16.318, de 14 de agosto de 2017, e n.° Lei n.°
15.990, de 22 de março de 2016, a fim de viabilizar a disponibilização de vagas nos certames
da Pefoce e da Polícia Civil, em atendimento à Lei Complemcntar Federal n.° 173, dc 2020.

Convictos de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colabo
ração no encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la em tramitação, dado o seu r
vante interesse social.
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Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessárias ao enca
minhainento da presente mensagem, cuja proposição é relevante, apresento-lhe meus votos
de elevado apreço e consideração, extensivo a seus dignos pares.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de___________ de2021.

LI
Camilo Sobreira de Santana ti’

GOVERNAD4 R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

ACRESCE DISPOSITIVOS ÀS LEIS N° 16.318, DE
14 DE AGOSTO DE 2017, E N.° 15.990, DE 22 DE
MARÇO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN
CIAS.

A AsSEMBLErA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescido o art. 22-A à Lei n.° 16.318, de 14 de agosto de 2017, com a seguinte
redação:

“Art. 22-A Os cargos de Perito Criminal, de Perito Criminal Adjunto, de Perito
Legista, de Médico Perito-Legista e de Auxiliar de Perícia que, na data de publi
cação desta Lei, estejam vagos e situados entre a 2° Classe e a Classe Especial, da
anterior estrutura de carreira dos referidos cargos, ficam remanejados para a Clas
se A, Nível 1, do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, para fins de disponibili
zação em concursos públicos, na forma da legislação.
Parágrafo único. Excetuam-se do remanejamento os cargos vagos situados entre
as classes referidas no “caput”, deste arfigo, que precisarem permanecer na cor
respondente carreira, para viabilizar a ascensão de servidores não optantes pelo
enquadramento disposto nesta Lei .“

Art. 2° Fica acrescido o art. 22-A à Lei n.° 15.990, de 22 de março dc 2016, com a seguinte
redação:

“Art. 22-A Os cargos de Escrivão e inspetor dc Polícia Civil que, na data de pu
blicação desta Lei, estejam vagos e situados entre a 2° Classe e a Classe Especial,
da anterior estrutura de carreira dos referidos cargos, ficam remanejados para a
Classe D, Nível 1, do Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual,
para fins de disponibilização em concursos públicos, na forma da legislação.
Parágrafo único. Excetuam-se do remanejamento os cargos vagos situados entre
as classes referidas no “caput”, deste artigo, que precisarem pcrmanecer na cor
respondente carreira, para viabilizar a ascensão de servidores não optantes pçlo
enquadramento disposto nesta Lei.”
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AH. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trájio.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

C 1o Sobreira de Santana
GOVERNA R DO ESTADO DO CEARÁ

aos de de 2021.
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/05/2021

LIDO NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13
DE MAIO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 1840 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 13 de Maio de 2021

-REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

,h~&z_-_- ~/1~_~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 60/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.663 — Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivos às Leis n.° 16.318,
de 14 de agosto de 2017, e n.° 15.990, de 22 de março de 2016, e dá outras providências.

- Mensagem n° 61/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.664— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivos à Lei n.° 9.826, de 14
de maio de 1974.

- Mensagem n° 62/2021 - Oriundo da Mensagem N* 8.666 — Autoria do Poder Executivo — Autoriza o Poder Executivo a promover
ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o município de Fortaleza, para, por meio da concessão de subsídio ao setor, evitar o
aumento, no ano de 2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da capital, e dá outras
providências.

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso país, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n° 60 tem o sentido de viabilizar a disponibilização de vagas na estrutura da Pefoce — Polícia Forence do Estado do
Ceará, possibilitando a entrada de novos integrantes que somarão esforços às forças de segurança;
A mensagem n° 61 traz para a Lei entendimento já aplicado no âmbito da União sobre a prescrição em processos disciplinares,
nesse caso muitos processos disciplinares poderão ter a pena prescrita caso não aprovemos esta Lei, afora os riscos de diversos
questionamentos judiciais e responsabilização administrativa que poderão ocorrer;
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Requerimento N°: 1840 / 2021

Já a mensagem n° 62 autoriza o Estado do Ceará, juntamente com o Município de Fortaleza, conceder subsidio aos operadores de
transporte coletivo, buscando evitar, no ano de 2021, o aumento do valor da tarifa cobrada aos usuários desse tipo de transporte.
Sala das Sessões, 13 de Maio de 2021

6tESAR FILHO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem 8.663/2021 – Poder Executivo

              

Proposição n.º 60/2021

 

O presente parecer tem por objeto a análise da Mensagem n.º 8.663, de 11 de maio de 2021, de iniciativa
do Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, que encaminha projeto de lei que “ACRESCE
DISPOSITIVOS ÀS LEIS Nº 16.318, DE 14 DE AGOSTO DE 2017, E Nº 15.990, DE 22 DE MARÇO
DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

A segurança pública é uma área de grandes desafios para qualquer gestão pública. O
Governo do Estado, consciente da relevância dessa área para o bem-estar e paz da
população, sempre empreendeu todos os esforços no sentido de contribuir para o
aprimoramento e efetividade dos serviços prestados pelos órgãos estaduais de segurança
pública.

 

Para alcançar esse propósito, não só investimentos em estrutura e equipamentos vêm
sendo feitos, mas também investimentos outros no aumento de efetivo das forças policiais
e políticas remuneratórias e funcionais de incentivo profissional, levando-se em
consideração a inquestionável relevância do profissional de segurança para o atingimento
das metas de governo estabelecidas para a segurança pública.
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Prosseguindo com essa política de investimentos, foi recentemente divulgada a intenção
do Governo do Estado de realizar, em data próxima, concursos para cargos integrantes
do quadro da Perícia Forense do Estado e para cargos da Polícia Civil do Estado, de
integrantes do Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual. Os agentes
nomeados para esses cargos somarão esforços às forças de segurança no trabalho de
elucidação e investigação de crimes.

 

Para a realização desses concursos, porém, faz-se necessário promover, através deste
Projeto, alterações nas Leis Estaduais nº 16.318, de 14   de agosto de 2017, e nº Lei
15.990, de 22 de março de 2016, a fim de viabilizar a disponibilização de vagas nos
certames da Pefoce e da Polícia Civil, em atendimento à Lei Complementar Federal nº
173, de 2020.

 

 

É o relatório.

 

Passo ao parecer.

 

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e pessoal, inclusive direitos e deveres e

, é de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do art. 60,meios para ingresso na carreira
§2º, alíneas “b” e “c”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Carta
Política Federal.

 

Adentrando no Projeto de Lei em destaque, vemos que a segurança é   um direito fundamental, art. 5º,
caput da Constituição Federal, sendo discutida e assumida como tarefa e responsabilidade permanente do
Estado. O ordenamento pátrio em seu art. 144 é claro ao afirmar que a segurança pública é um dever do
Estado e direito de todos, ou seja, cabe ao Estado promover medidas que ensejam o combate à violência e
a manutenção da ordem e paz social, efetivando seu pleno funcionamento.

 

Assim vislumbra o dispositivo constitucional, no seu art. 144, § 7º:

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)
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§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas
atividades.

(...)

 

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles disserta com clareza:

 

Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu
pessoal. Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais
de caráter complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências

 (  Direitoadministrativas e as forças de seus erários (CF, arts. 39 e 169)” in
Administrativo, Malheiros, 26a ed., 2001, p. 395).

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre o
seu quadro de pessoal, inclusive reestruturação a fim de atender ao princípio da eficiência na prestação
dos serviços públicos, em conformidade aos preceitos emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
Fortaleza, 18 de maio de 2021.

 

 

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 13/05/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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18/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 60/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.663, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVOS ÀS LEIS N.º 16.318, DE
14 DE AGOSTO DE 2017, E N.º 15.990, DE 22 DE
MARÇO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.663, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 60/2021
qual acresce dispositivos às Leis n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, e n.º 15.990, de 22 de março de
2016, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A segurança pública é uma área de
grandes desafios para qualquer gestão pública. O Governo do Estado, consciente da relevância
dessa área para o bem-estar e paz da população, sempre empreendeu todos os esforços no sentido
de contribuir para o aprimoramento e efetividade dos serviços prestados pelos órgãos estaduais de
segurança pública. Para alcançar esse propósito, não só investimentos em estrutura e equipamentos
vêm sendo feitos, mas também investimentos outros no aumento de efetivo das forças policiais e
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políticas remuneratórias e funcionais de incentivo profissional, levando-se em consideração a
inquestionável relevância do profissional de segurança para o atingimento das metas de governo
estabelecidas para a segurança pública.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem acresce dispositivos às Leis n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, e n.º 15.990, de 22
de março de 2016, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre o regime dos servidores e sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto
no art. 60, II, §2°, “b”, “c” e “e”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do
Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 60/2021
oriunda da Mensagem nº 8.663, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA  E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CDS E COFT- DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  19/05/2021 16:23:13  Data da assinatura:  19/05/2021 16:23:18

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 13/05/2021

19 de 28



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  24/05/2021 10:52:26  Data da assinatura:  24/05/2021 10:52:35

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
24/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 60/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.663, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVOS ÀS LEIS N.º 16.318,
DE 14 DE AGOSTO DE 2017, E N.º 15.990, DE
22 DE MARÇO DE 2016, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.663, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 60/2021
qual acresce dispositivos às Leis n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, e n.º 15.990, de 22 de março de
2016, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A segurança pública é uma área de
grandes desafios para qualquer gestão pública. O Governo do Estado, consciente da relevância
dessa área para o bem-estar e paz da população, sempre empreendeu todos os esforços no sentido
de contribuir para o aprimoramento e efetividade dos serviços prestados pelos órgãos estaduais de
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segurança pública. Para alcançar esse propósito, não só investimentos em estrutura e equipamentos
vêm sendo feitos, mas também investimentos outros no aumento de efetivo das forças policiais e
políticas remuneratórias e funcionais de incentivo profissional, levando-se em consideração a
inquestionável relevância do profissional de segurança para o atingimento das metas de governo
estabelecidas para a segurança pública.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 19 de
maio de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem acresce dispositivos às Leis n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, e n.º 15.990, de 22
de março de 2016, e dá outras providências.

A matéria visa realiza adições nas Leis a respeito da PEFOCE, com o objetivo de viabilizar o concurso
público para seus cargos, facilitando e possibilitando a entrada de novos integrantes da carreira, que
somarão esforços às forças de segurança. Para tanto, adiciona as Leis n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017,
e n.º 15.990, de 22 de março de 2016, artigo específico para viabilizar a disponibilização de vagas na
estrutura da Pefoce, remanejando os profissionais atualmente em função para classe diferente, e deixando
um maior número de cargos vagos, viabilizando o preenchimento destes pelos novos que serão aprovados
em concurso.. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto em relação à , oriunda da Mensagem nº 8.663, propostaMENSAGEM N° 60/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CDS E COFT

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  24/05/2021 11:46:31  Data da assinatura:  24/05/2021 11:47:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/05/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 26/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  25/05/2021 09:37:20  Data da assinatura:  26/05/2021 10:43:52

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E TRÊS

ACRESCE DISPOSITIVOS ÀS LEIS N.° 16.318, DE 14
DE AGOSTO DE 2017, E N.° 15.990, DE 22 DE MARÇO
DE 2016.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica acrescido o art. 22-A à Lei n.° 16.318, de 14 de agosto de 2017, com a
seguinte redação:

‘Art. 22-A. Os cargos de Perito Criminal, de Perito Criminal Adjunto, de Perito Legista, de
édico Perito-Legista e de Auxiliar de Perícia que, na data de publicação desta Lei,

stejam vagos e situados entre a 2.” Classe e a Classe Especial, da anterior estrutura de
arreira dos referidos cargos, ficam remanejados para a Classe A, Nível 1, do Subgrupo
tividade de Perícia Forense, para fms de disponibilização em concursos públicos, na

orma da legislação.
arágrafo único. Excetuam-se do remanejamento os cargos vagos situados entre as classes
eferidas no caput deste artigo que precisarem permanecer na correspondente carrefra para
iabilizar a ascensão de servidores não optantes pelo enquadramento disposto ne~ta Lei.”

(NR)

Art. 2.° Fica acrescido o art. 22-A à Lei n.° 15.990, de 22 de março de 2016, com a
seguinte redação:

“Art. 22-A. Os cargos de Escrivão e Inspetor de Polícia Civil que, na data de publicação
desta Lei, estejam vagos e situados entre a 2.” Classe e a Classe Especial, da anterior
estrutura de carreira dos referidos cargos, ficam remanejados para a Classe D, Nível 1, do
Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual, para fms de disponibilização em
concursos públicos, na forma da legisla~ão.
Parágrafo único. Excetuam-se do remanejamento os cargos vagos situados entre as classes
referidas no caput deste aftigo que precisarem permanecer na correspondente carreira para
viabilizar a ascensão de servidores não optantes pelo enquadramento disposto nesta Lei.”
(NR)
Art. 3.° E Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4•0 E ca revogadas as disposições em contrário.
PAÇO D 4~ EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos 13 demaiode2021.\~
DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.” VICE-PRESIDENTE (em exercício)
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Éiuic~ AMORIM
32 SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

Àutógmfo de Lei número cento e vinte e tz~s 2
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por esta Lei, concorrerão à promoção ao posto superior, referente ao exercício de 2021, na data de 10 de janeiro de 2022, observada a legislação aplicável, 
especialmente os arts. 9.º e 14 da referida Lei.

Parágrafo único. Para os militares porventura promovidos na forma do caput deste artigo, será considerado, para fins de promoções ulteriores, 
implementado o interstício de 1 (um) ano no novo posto, na data de 24 de dezembro de 2022.

Art. 7.º Ficam revogados o §4.º do art. 10, bem como os Capítulos II e III do Título II, da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, o parágrafo único 
do art. 29, e as alíneas “b” e “c”, item I do Anexo I da Lei n.º 15.797, de 25 de maio de 2015, e demais disposições em contrário.

Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto à redação por ela atribuída ao art. 29-A da Lei n.º 15.797, de 25 de maio de 
2015, e quanto à revogação do parágrafo único do art. 29 da referida Lei, dispositivos que terão vigência a partir de 1.º de janeiro de 2022.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,   17 de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 3º DA LEI Nº17.478, DE 17 DE MAIO DE 2021
“ANEXO I, A QUE SE REFERE O ART. 25 DA LEI Nº15.797, DE 25 DE MAIO DE 2015

Quantificação do efetivo de militares da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará

I -
A) QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS MILITARES – QOPM

Coronel Comandante Geral 1
Coronel 23
Oficial 829
SOMA 853

B) - A QUADRO DE OFICIAIS COMPLEMENTARES- QOCPM
Coronel 03
Oficial 56
SOMA 59

II- ...
A) QUADRO DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITARES – QOBM

Coronel Comandante Geral 1
Coronel 08
Oficial 300
SOMA 309

B) QUADRO DE OFICIAIS COMPLEMENTARES MILITARESTAREES – QOCBM-
Coronel 01
Oficial 38
SOMA 39

*** *** ***
LEI Nº17.479, 17 de maio de 2021.

ACRESCE DISPOSITIVOS ÀS LEIS Nº16.318, DE 14 DE AGOSTO DE 2017, E Nº15.990, DE 22 DE MARÇO DE 2016.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 22-A à Lei n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, com a seguinte redação:
“Art. 22-A. Os cargos de Perito Criminal, de Perito Criminal Adjunto, de Perito Legista, de Médico Perito-Legista e de Auxiliar de Perícia que, 

na data de publicação desta Lei, estejam vagos e situados entre a 2.ª Classe e a Classe Especial, da anterior estrutura de carreira dos referidos cargos, ficam 
remanejados para a Classe A, Nível I, do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, para fins de disponibilização em concursos públicos, na forma da legislação.

Parágrafo único. Excetuam-se do remanejamento os cargos vagos situados entre as classes referidas no caput deste artigo que precisarem permanecer 
na correspondente carreira para viabilizar a ascensão de servidores não optantes pelo enquadramento disposto nesta Lei.” (NR)

Art. 2.º Fica acrescido o art. 22-A à Lei n.º 15.990, de 22 de março de 2016, com a seguinte redação:
“Art. 22-A. Os cargos de Escrivão e Inspetor de Polícia Civil que, na data de publicação desta Lei, estejam vagos e situados entre a 2.ª Classe e 

a Classe Especial, da anterior estrutura de carreira dos referidos cargos, ficam remanejados para a Classe D, Nível I, do Subgrupo Investigação Policial e 
Preparação Processual, para fins de disponibilização em concursos públicos, na forma da legislação.

Parágrafo único. Excetuam-se do remanejamento os cargos vagos situados entre as classes referidas no caput deste artigo que precisarem permanecer 
na correspondente carreira para viabilizar a ascensão de servidores não optantes pelo enquadramento disposto nesta Lei.” (NR)

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº20200021-CC 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o inciso 
V, da Portaria CC nº 05/2021, RESOLVE HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico nº 20200021 – CASA CIVIL, com fundamento na decisão a que 
chegou o Pregoeiro da Comissão de Licitação do Estado – PGE, designado pelo Decreto Estadual n° 31.310, de 23 de outubro de 2013.  Objeto: Serviço de 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, DE MODO MENSAL (Item 3), visando atender as necessidades da Casa Civil do Governo do Estado do Ceará, por intermédio 
da Casa Militar, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da contratada. Empresa: 
D.E REBOUÇAS EIRELI Valor global: R$ 118.044,00 (cento e dezoito mil e quarenta e quatro reais). Fortaleza, 12 de maio de 2021.    

 Francisco José Moura Cavalcante 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº055/2021 - A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto 
no Art. 31 do Regimento deste Conselho, aprovado pelo Decreto nº 29.159, de 16 de janeiro de 2008, e ainda o que consta no processo nº 08639856/2020, 
RESOLVE designar PATRICIA NEYVA DA COSTA PINHEIRO Graduação: Enfermagem, Especialis-ta em Educação em Saúde, Mestre e Doutora em 
Enfermagem, com a finalidade de proceder verificação prévia no Centro de Educação Profissional Eirelle(CEP) sediado na Av. Arcelino de Queiroz Lima, 
53, Bairro Centro, Quixadá-CE, quanto à renovação de reconhecimento do Curso Técnico de Nível Médio em Enfermagem, Eixo Tecnológico: Ambiente 
e Saúde, na mo-dalidade presencial, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação de circuns-tanciado relatório à apreciação da Câmara de 
Educação Superior e Profissional deste Conselho. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em Fortaleza, aos 10 de maio de 2021.

Lúcia Maria Beserra Veras
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
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